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Comentarios ao Documento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP na
Assembleia da Republica

APRECIACAO PARLAMENTAR N.2 48/XIll/3.2

Decreto-Lei n.2 96/2017, de 10 de agosto, que “Estabelece o regime das

instalagoes elétricas particulares”

A analise ao Decreto-Lei n.° 96/2017, de 10 de agosto, feita pelo GP do PCP no dmbito da Apreciacdo
Parlamentar n.° 48/XI11/3.2, assenta no pressuposto de que as instalagdes elétricas podem ou sdo
perigosas para o ser humano, dai pretender manter a menorizagdo de qualificagdo dos engenheiros
eletrotécnicos, ao propor que o trabalho de projeto por estes realizado seja previamente analisado,

supostamente por outros engenheiros eletrotécnicos.

Contudo, sendo esta a presungdo desta apreciagdo, o GP do PCP deixa passar que possam ser
executadas instalagdes elétricas, potencialmente perigosas, sem que haja obrigatoriedade de haver

projeto para todas as instalagdes elétricas (alinea f) ponto 1 do artigo 5.°.

A OE concorda que as instalagdes elétricas podem ser perigosas, se forem mal dimensionadas e mal
executadas, dai que tenha proposto que fosse obrigatério a execugdo de projeto para todas as
instalagdes elétricas, abrindo apenas uma excegdo para instalagdes até 3,45kVA, mas no limite até

estas deveriam ter projeto como acontece com todas as outras éreas de engenharia.

A OE nédo concorda com a analise prévia dos projetos, porque a estatistica em que o GP do PCP se
baseia ndo tem correspondéncia direta e total com ndo conformidades graves e até menos graves do
projeto, que coloquem em risco os utilizadores, mas também a incoeréncias entre pegas do projeto e
situagbes formais como falta de assinaturas, etc, como tem sido demonstrado nos féruns em que este

assunto tem sido discutido.

A responsabilizagdo dos engenheiros que fazem do projeto a sua profissdo & a garantia de que
teremos melhores projetos e instalagées mais seguras, na medida em que os mais displicentes no seu
trabalho deixam de ter a “bengala” da apreciagdo prévia do projeto que no fundo funcionava como

uma forma de reviséo dos projetos.



A revisdo dos projetos deve existir nos casos em que a complexidade e dimens&o dos projetos e

respetivas obras o justificar e exigir.

Por outro lado a auséncia de apreciagdo (aprovagdo) prévia dos projetos néo vai colocar em causa a
seguranca das instalagbes elétricas e consequentemente colocar em risco os seus utilizadores,
porque as instalagtes elétricas serdo inspecionadas e para que o sejam havera o projeto simplificado,
que representara e apresentara todas as solugdes de concegéo, protegédo e os calculos que serviram
de base ao dimensionamento das instalagbes e refletem cabalmente o que estd executado, obra

concluida, pronta a ser utilizada.

Com esta e nesta fase serdo verificadas e assinaladas as ndo conformidades. A existéncia destas o
seu nlmero e o seu grau determinardo a sele¢do natural de quem estd em condigbes de exercer
corretamente a profisséo de projetista.

E assim, porque embora o Decreto-Lei n.° 96/2017 de 10 de agosto néo vincule expressamente, o
projetista inicial sera o autor do projeto simplificado, logo aquele deixara de ser um projetista apenas
de gabinete porque tera de fazer o acompanhamento da obra, o que até aqui néo era pratica corrente,

nomeadamente nas instalagées do tipo C e particularmente no nicho habitacional.

A OE revé-se na preocupacéo do GP do PCP relativamente & dispensa de inspegdo como requisito de
ligagdo & RESP, nem que seja num periodo transitorio a definir, até que os dados estatisticos
recolhidos pelas inspegdes apontem para que se passe as inspegfes aleatdrias por sorteio das
instalagdes do tipo A até 100kVA e do tipo C até 10,35kVA, conforme definido nas subalineas i) e ii)
da alinea b) do ponto 1 do Artigo 4.°, mantendo-se todos os procedimentos ja previstos para aquelas

que n&o vierem a ser inspecionadas.

A OE discorda que seja eliminado o conceito de projeto simplificado, assim como tudo o demais que

lhe esta associado.

A definicdo de projeto inserida na j) do art.® 2° pelo GP do PCP néo é aceitavel pois “esquece”
completamente que é o documento orientador da execugdo de toda a instalagdo e ndo apenas meio
de verificagdo do cumprimento de disposigbes regulamentares.



